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Resumo

Este trabalho tem como objetivo discutir a importância do planejamento territorial e 
ambiental do turismo, principalmente no que tange às unidades de conservação de uso 
público. Para tanto, expõe-se o caso do Parque Estadual de Vila Velha – PR, onde a 
partir de um diagnóstico se investigou as diversas fases de gerenciamento que orientam 
o ordenamento voltado para o uso turístico desta área. Acredita-se, neste contexto de 
novas formas de uso das unidades de conservação, venha delineando-se novos modelos 
de territorialização do turismo. Este processo ocorre através da apropriação dos recursos 
naturais e culturais pelo turismo. Considera-se, desta forma, fundamental a implantação 
de  um  processo  de  planejamento  contínuo,  flexível  e  integrado,  que  se  utilize  de 
ferramentas metodológicas e instrumentos de gestão que busquem conciliar conservação 
ambiental e uso do turismo, bem como atender aos anseios das comunidades locais que 
vivem no entorno das áreas protegidas.
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Turismo e Sustentabilidade

No seu atual estágio de evolução o turismo passou a considerar, além do fator 

econômico, os problemas relacionados ao meio ambiente. Esta mudança de perspectiva 

se nota, principalmente, a partir de meados da década de 1980. Trata-se de uma nova 

visão do turismo onde se destaca a revalorização do meio ambiente.

Dentre  os  novos  segmentos  do  turismo  que  surgem  no  mercado,  tem-se  o 

ecoturismo  ou  turismo  ecológico.  O  surgimento  desta  prática  está  relacionado  às 

mudanças de paradigma em âmbito mundial, calcada no conceito de desenvolvimento 

sustentável. Este conceito, de acordo com Figueiredo: 

“ não implica a idéia de um não desenvolvimento ou desenvolvimento 
zero; tampouco pressupõe apenas a necessidade de se deter o consumo 
excessivo. Esse conceito pressupõe, de fato, um desenvolvimento que 
se auto-sustente, através da preocupação com a capacidade de suporte 
da  natureza  e,  ainda  transferindo  a  noção  de  desenvolvimento 
econômico  para  uma  visão  mais  geral  que  inclua  a  natureza,  as 
sociedades, as culturas, enfim, um desenvolvimento sócio-econômico 
eqüitativo e holístico (1999, p. 36)”.

Percebe-se nesta nova concepção a complexidade que a atividade turística está 

envolvida,  ao  perpassar  as  questões  econômicas  e  passar  a  considerar  também  as 

questões sociais, culturais e, notadamente, ambientais (RODRIGUES, 1996). 

Na  esteira  do  que  Benchimol  (1992)  considera  como  uma  nova  relação  da 

sociedade com a natureza, iniciada na década de 1990, o turismo precisa acompanhar as 

mudanças, integrando lazer, recreação e conservação ambiental. Se o turismo não se 

conformar a essa perspectiva ecologista, corre o risco de perder crescente parcela de 

demanda devido  às  exigências  de  turistas  e  investidores  no  que  toca  à  preservação 

ambiental  e  valorização da cultura  local.  É neste contexto que ganha notoriedade o 

ecoturismo. O ecoturismo surgiu como uma nova ferramenta de conservação ambiental 

e de busca do desenvolvimento sustentável, contrapondo-se assim ao turismo de massa 

do tipo industrial.

Segundo a Embratur o ecoturismo se define como:

“um  segmento  da  atividade  turística  que  utiliza  de  forma  sustentável  o 
patrimônio natural e cultural, incentiva sua conservação e busca a formação 
de  uma  consciência  ambientalista  através  da  interpretação  do  ambiente, 
promovendo o bem estar das populações locais” (1994, p.19).

2



Encontram-se além dessa definição de caráter  oficial,  outras definições que 

destacam as premissas nas quais se fundamentam essa prática turística. Para Lindberg 

& Hawking o ecoturismo tem o significado de  “provocar e satisfazer o desejo que  

temos de estar em contato com a natureza, de explorar o potencial turístico visando à  

conservação e ao desenvolvimento e, ao mesmo tempo, evitar o impacto negativo sobre  

a ecologia, a cultura e a estética dos lugares ( 2002)”.

Em  suma,  o  ecoturismo  é  uma  viagem  responsável,  que  procura  evitar  os 

impactos  ecológicos  e  culturais  negativos,  aliando  desenvolvimento  e  conservação 

ambiental, minimizando custos e maximizando benefícios. Uma modalidade de turismo 

que se destaca no espectro de alternativas ao turismo de massas, incorporando em sua 

concepção novos princípios e adquirindo identificação própria ao buscar na natureza sua 

fonte maior de inspiração (PIRES, 2002). 

Rodrigues  (1999)  acredita  que  o  ecoturismo  é  um  meio  de  desencorajar 

atividades mais predatórias, em favor de um turismo mais leve e seletivo, com ênfase na 

natureza mais preservada e/ou pouco alterada. É visto ainda como uma atividade que 

pode  ser  usada  para  financiar  além  da  conservação  ambiental,  o  desenvolvimento 

socioeconômico de áreas mais deprimidas, beneficiando as comunidades locais. 

No que diz respeito ao planejamento turístico, o ecoturismo é pensado sob nova 

concepção ao ser planejado no médio e longo prazo, de forma integrada e sustentável, 

integrando economia, ecologia e melhoria de vida das comunidades locais.

Por outro lado, com o aumento da procura por parte dos turistas de atividades 

desenvolvidas  nas  áreas  protegidas,  passa-se  a  ter  uma  maior  necessidade  de 

planejamento  do  uso  solo  e  de  gestão  desses  espaços.  Além disso,  torna-se  vital  a 

determinação e o monitoramento dos impactos produzidos pela prática do ecoturismo, 

bem como a definição de limites de uso das áreas protegidas. Diretrizes e normas de uso 

que vão constar no Plano de Manejo, instrumento técnico de gerenciamento das  UCs 

(Unidades de Conservação). 

A correta  gestão  do  ecoturismo deve  promover  o  equilíbrio,  maximizando o 

prazer do visitante e,  ao mesmo tempo, minimizando os impactos negativos do uso 

turístico.  Entretanto,  verifica-se  que  em  alguns  casos  o  turismo  tem  se  revelado 

predatório aos ecossistemas naturais nas áreas onde é praticado. Seja pela implantação 

de  infra-estrutura  inadequada,  ocupação  desordenada  do  território,  especulação 

imobiliária, seja pela falta de conscientização ambiental daqueles que os visitam.
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Desta forma, torna-se paradoxal pensar em turismo com equilíbrio ambiental 

em um modelo de desenvolvimento por vezes contraditório. A necessidade de agregar 

valor às particularidades naturais, de maneira geral, exerce demanda conflitante com o 

meio ambiente. A destruição de espaços causados por padrões inadequados de uso para 

o turismo compromete o local nos aspectos naturais e sociais. 

Portanto, devem se definir critérios e técnicas apropriadas de uso e que sejam 

compatíveis aos contextos ambientais e sociais específicos. No caso das unidades de 

conservação  e  seu  entorno,  deve-se  priorizar  formas  e  modelos  de  ecoturismo 

condizentes com o tipo de desenvolvimento calcado nos princípios da sustentabilidade 

territorial.

Planejamento Territorial do Turismo
No presente, o turismo deixou de ser um usuário passivo dos territórios, para 

tornar-se  um  agente  condicionador  de  seu  ordenamento.  Com  efeito,  a  crescente 

importância do turismo na dimensão econômica é um fator destacado em todos os níveis 

de  gestão territorial  desta  atividade.  Organismos como a  OMT2 e  a  WTTC3,  até  os 

governos nacionais, estaduais e municipais, interessados no desenvolvimento turístico 

de  suas  regiões,  vêm percebendo o  papel  importante  do  planejamento  territorial  no 

turismo (CRUZ, 2000; SILVEIRA, 1996, 2002; e outros).

Assim, o turismo passa a se configurar como agente transformador e consumidor 

do  espaço,  em  razão  de  atuar  de  forma  imperativa  nos  novos  fluxos  produzidos, 

incrementando, desse modo, a utilização de equipamentos do trade turístico. Dessas 

características decorrem suas mais fundamentais especificidades, como a fixidez de seu 

produto, o atrativo turístico. Isso resulta na conseqüente necessidade de deslocamento 

do consumidor até o produto a ser consumido (URRY, 1996).

Percebe-se uma relação intrínseca entre turismo e território, proposta a partir da 

turistificação  dos  territórios  e  de  seletividades  espaciais  que  se  adaptam  em novas 

funções nesse processo de transformação espacial. Segundo Knafou:

“há  diferentes  tipos  de  territorialidade  que  se  confrontam  nos  lugares 
turísticos: a territorialidade sedentária dos que aí vivem frequentemente, e a 

2 Organização Mundial do Turismo
3 World Travel and Tourism Council
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territorialidade  nômade  dos  que  só  passam,  mas  que  não  tem  menos 
necessidade  de  se  apropriar,  mesmo  fugidiamente,  dos  territórios  que 
freqüentam.  Um  bom  número  de  conflitos  nos  lugares  turísticos  são 
oriundos das diferenças de territorialidade” (1996, p. 64).

Essa valorização por parte das diferentes fontes de territorialidades vai depender 

do contexto cultural em que se dá essa valorização. Como a cultura é mutável no tempo 

e  espaço,  os  territórios  eleitos  pelo  turismo  também  assumem  essa  característica. 

Portanto, lugares turísticos valorizados por algum grupo social podem não ter qualquer 

significado para outros grupos.

Para a consideração dessas variáveis em territórios protegidos, como o Parque 

Estadual de Vila Velha, além da análise de todos os fatores mencionados ainda devem 

ser contempladas as dimensões ecológicas e de conservação, para que seja feito um 

correto planejamento e ordenamento do turismo, buscando promover a sustentabilidade 

nesses locais.

Planejamento Ambiental e Áreas Protegidas

A criação de unidades de conservação não é uma ação recente. Desde há várias 

décadas  muitos  países  no  mundo  todo  adotam  esse  instrumento  para  assegurar  a 

manutenção da qualidade ambiental e a proteção da diversidade biológica. Essa filosofia 

teve grande influência na criação de áreas naturais protegidas, consideradas “ilhas de 

beleza”, “paraíso”, que conduziriam o ser humano à natureza intocada. É através desta 

perspectiva que se insere, originado nos Estados Unidos, o conceito de parque como 

área natural.

A partir  desse  princípio,  outros  países  passaram a  estabelecer  unidades  de 

conservação em seus territórios. O Brasil sofreu forte influência do modelo americano, 

entretanto,  a  criação de seu primeiro parque nacional deu-se somente em 1937, em 

Itatiaia,  com  o  propósito  de  incentivar  a  pesquisa  científica  e  oferecer  lazer  às 

populações urbanas.

A  partir  da  aprovação  da  Lei  9985/2000  que  implementou  um  Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação, organizou-se as unidades em dois grupos: as de 

proteção integral e as de uso sustentável. Na primeira categoria o objetivo básico é a 

proteção  da  natureza,  admitindo-se  o  uso  restrito  dos  recursos  naturais  (visitação, 

pesquisa  científica  e  educação  ambiental).  Nas  Unidades  de  Conservação  de  uso 
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sustentável objetiva-se compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável 

dos recursos naturais (extrativismo, coleta e manejo ambiental).

Dessa forma, existem categorias de manejo onde a intervenção humana deve 

ser mínima, pois devem manter as espécies, as comunidades e processos ecológicos no 

estado mais primitivo possível. É o caso de reservas biológicas e estações ecológicas 

(IBAMA,  2004).  Em  outras  categorias,  como  os  Parques  Nacionais  e  Estaduais, 

Monumentos  Naturais,  Refúgio  da  Vida  Silvestre  e  Área  de  Relevante  Interesse 

Ecológico,  a  presença  humana  é  permitida,  desde  que  as  condições  originais  dos 

ecossistemas não sejam significativamente alteradas.

Os  parques  estaduais  se  destinam  a  preservar  áreas  naturais,  abrangendo 

paisagens,  ecossistemas  e/ou  sítios  geológicos  de  grande  interesse  para  atividades 

científicas, educacionais, recreativas e de lazer, realizadas em obediência a Planos de 

Manejo.  Neste  sentido,  o  aumento  de  impactos  causados  pela  visitação  deve  ser 

gerenciado de modo a não afetar a conservação dos ambientes naturais. 

Tornam-se  necessárias  a  construção  de  estratégias  e  metodologias  de 

planejamento que conciliem conservação e visitação, além da adoção de instrumentos e 

ações de manejo que contribuam para a minimização dos impactos negativos.

Para se alcançar o desenvolvimento equilibrado do ecoturismo, em consonância 

com  os  preceitos  de  preservação  das  áreas  naturais,  é  necessário  estabelecer 

mecanismos de planejamento e de gestão ambiental dinâmicos, flexíveis e integrados. O 

planejamento deve garantir, ao mesmo tempo, a conservação dos recursos naturais e o 

uso turístico em harmonia com os interesses e necessidades dos diversos atores sociais 

envolvidos (FONTOURA & SIMIQUELI, 2006).

Sob este prisma de análise Silveira (2003), afirma que o planejamento ambiental 

é  uma  das  respostas  para  a  problemática  decorrente  do  mau  uso  turístico  da  áreas 

protegidas. O autor sustenta que é imperativa a inserção do planejamento ambiental no 

processo de planejamento turístico, no sentido de se prevenir os efeitos do crescimento 

desordenado da atividade no território.

Para  Vera  et  al. (1997),  interessa  essencialmente  uma  visão  aplicada  e 

prospectiva dos componentes que influenciam as formas de aproveitamento turístico, 

priorizando uma gestão eficiente e racional dos recursos ambientais.

A integração do meio ambiente ao processo de desenvolvimento turístico requer 

mudanças de atitude, com o objetivo de conciliar os princípios de um desenvolvimento 

equilibrado,  que  preserve  os  recursos  naturais  necessários  para  a  manutenção  da 
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sustentabilidade.  Isso  somente  é  possível  através  de  uma  abordagem  global,  que 

contemple as dimensões econômicas, ecológicas e culturais (VERA et al., 1997).

Desta  forma,  é  fundamental  o  conhecimento  de  ações  de  planejamento  no 

âmbito técnico, financeiro, institucional e normativo, que contribuam para uma gestão 

mais eficaz dos aspectos ambientais do turismo.

Medidas como essas podem reduzir o potencial impacto do turismo em áreas 

naturais e aliadas a técnicas de ordenamento territorial podem auxiliar na gestão do 

turismo em unidades de conservação. Como afirma Vera  et al. (1997) a conciliação 

entre o número de visitantes e a proteção dos recursos naturais deve ser almejada na 

busca de um turismo responsável e sustentável. 

        

Figura 1 – Relação entre o número de visitantes e o capital ambiental
Fonte: Vera et al. 1997 (adaptado)

Desta forma, fica evidente a necessidade de redução dos impactos ambientais, 

remetendo-nos  ao  planejamento  ambiental  da  área.  Para  que  se  alcance  um 

desenvolvimento  em  bases  sustentáveis  é  fundamental  que  as  medidas  mitigadoras 

sejam direcionadas a todos os atores envolvidos no processo. (VERA et al., 1997).

A situação dos espaços  turísticos em um contexto de  competência  territorial 

perpassa  pela  sua  evolução  segundo  modelos  teóricos  de  crescimento  e 

desenvolvimento territorial.  São debatidas as características dos efeitos  de criação e 

desenvolvimento de espaços turísticos, sejam eles em espaços urbanos ou naturais.
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Parque Estadual de Vila Velha

O parque estadual de Vila Velha está situado no segundo planalto paranaense, na 

região denominada Campos Gerais, município de Ponta Grossa, às margens da rodovia 

BR-376. Está limitada pelas coordenadas geográficas de 24º 15’ e 25º 40’ de latitude sul 

e 49º 45’ e 50º 10’ de longitude oeste. A topografia da região é de relevo suavemente 

ondulado, às vezes escarpado.

   Mapa 01: Localização do Parque Estadual de Vila Velha

Localização do Parque Estadual de Vila Velha
Ponta Grossa, PR
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O principal acesso ao parque se dá pela rodovia BR-376, importante corredor 

viário que liga o litoral à Curitiba, e essa ao Norte e Noroeste do estado do Paraná. O 

parque está localizado a aproximadamente 20 km da sede do município de Ponta Grossa 

e 80 km da capital. Parte da rodovia perpassa os domínios do parque, através de uma 

faixa de domínio de 11,5 km que acompanha o percurso do rio Quebra-Perna. O mapa 

de localização a seguir ilustra melhor estas informações.

A região  de  Vila  Velha  é  conhecida  internacionalmente  por  suas  formações 

rochosas, não só na parte dos arenitos, como também nas furnas. Suas formas podem 

revelar aspectos da evolução da história natural da terra e dos homens, visto que, há 

3000 anos o local foi habitado por índios da cultura pré-guarani. 

Há 400 milhões  de anos  a  região foi  coberta  por  um oceano interior.  Neste 

período foram depositados sedimentos grosseiros (formação furnas) e sedimentos finos 

(formação Ponta Grossa). 

Depois  desse  período  (após  120  milhões  de  anos)  glaciações  cobriram  o 

hemisfério sul e atingiram Vila Velha. O posterior derretimento das geleiras ocasionou 

o arraste de grandes blocos de rocha e o conseqüente depósito de areia proveniente dos 

oceanos.  Durante  milhões  de  anos  as  águas  e  o  gelo  colaboraram neste  processo e 

originaram o arenito que é presenciado hoje em Vila Velha (IAP, 2004).

Com uma área  de  3.122 ha,  foi  criado em 12/10/1953,  pela  Lei  nº  2.192 o 

Parque Estadual de Vila Velha, tombado pelo Departamento de Patrimônio Histórico e 

Artístico do Estado. A área apresenta vegetação de campo e capões de mato esparsos, 

onde se destacam os Pinheiros do Paraná. O clima é mesotérmico com verões frescos e 

a topografia ondulada com escarpas, possuindo vários tributários orientados para o Rio 

Tibagi.

A zona de amortecimento utilizou como critério principal de definição as áreas 

compreendidas  pelas  bacias  hidrográficas  que  drenam  o  parque.  Incluem-se  as 

cabeceiras  dos  rios  Quebra-Perna,  Guabiroba  e  seus  afluentes,  localizados  na  cota 

aproximada de 1000 metros de altitude (IAP, 2004). 

Os arenitos são considerados a grande atração do Parque, sendo uma de suas 

formas, a Taça, símbolo da unidade de conservação e até da cidade de Ponta Grossa. As 

esculturas  naturais  em  arenito  têm  recebido  denominações  diversas,  devido  à  sua 

semelhança com objetos ou animais. Camelo, navio, bota, garrafas e até uma esfinge 

são formas sugeridas pelo imaginário dos turistas, que podem ser vistos nas formações 

rochosas do Parque.
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Na verdade, estas estruturas ruiniformes tratam-se de um notável afloramento de 

arenitos  periglaciais,  onde  as  esculturas  refletem  a  interação  de  vários  fatores: 

características  litológicas  de  rocha  sedimentar,  estruturas  tectônicas,  processos 

intempéricos e erosão. 

Deve  ser  mencionada  a  grande  fragilidade  deste  ambiente,  devido  à  sua 

composição geológica. Assim, o planejamento de atividades paralelas neste local deverá 

ser  feito  de  maneira  bastante  criteriosa,  de  modo  a  evitar  impactos  indesejáveis, 

principalmente relacionados ao fluxo turístico. 

Anteriormente ao plano de manejo, quando a visitação era realizada de forma 

desordenada,  foram  registrados  impactos  nos  arenitos  devido  à  massificação  da 

visitação. Nesta época, o lazer no parque realizava-se de forma predatória, evidenciados 

pela incrustação de uma lanchonete nas rochas e pela desorientação das trilhas,  que 

produziam impactos devido ao intenso pisoteio. Verifica-se ainda a instalação de um 

elevador que conduzia os turistas pelo interior da furna, até atingir o nível hidrostático. 

Planejamento Territorial do Parque Estadual de Vila Velha

Por ter seu decreto de criação datado de 1953 o PEVV4 é o parque estadual mais 

antigo  do  Paraná.  Este  fato  trouxe  benefícios  no  que  tange  à  conservação  da 

biodiversidade,  mas  também  acarretou  em  problemas  de  adequação  à  legislação 

ambiental vigente.

Até o ano 2000 o parque era administrado por três instituições diferentes, não 

raro com objetivos administrativos distintos e conflitantes. O turismo, representado pela 

PARANATUR5; a pesquisa agropecuária, de responsabilidade do IAPAR6; e a proteção 

ambiental, representada pelo IAP7, coexistiam no mesmo território, revezando entre si 

as atribuições de gerenciar a unidade de conservação. 

Para  facilitar  a  compreensão  dos  eventos  que  marcaram a  administração  do 

Parque Estadual de Vila Velha, apresenta-se um resumo cronológico das atividades:

 Criação do Parque em 12/10/1953

 Em 1966  o  parque  foi  tombado  pelo  patrimônio  histórico  e  artístico  do 

Estado do Paraná. 

4 Parque Estadual de Vila Velha
5 Empresa Paranaense de Turismo
6 Instituto Agronômico do Paraná
7 Instituto Ambiental do Paraná
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 Em  1970  o  Estado  transferiu  424,88  ha  da  área  do  PEVV  para  a 

PARANATUR, sendo este o primeiro fracionamento de gestão do parque. 

 Em 1975 o Estado cedeu a totalidade do parque à administração IAPAR, 

através de um contrato de concessão.

 Depois da aprovação do Decreto nº 4.172 em 1977 o parque passa a ter três 

situações distintas de titularidade, sendo:

- 424,88 ha administrados pela PARANATUR, englobando a área dos 

Arenitos, das Furnas e da Lagoa Dourada, principais atrativos turísticos 

da região.

- 1397,24 ha administrados pelo IAPAR, com áreas para experimentos 

agrícolas e reflorestamentos.

- 1344,72 ha administrados pelo IAP, em uma área composta por campos 

limpos e formações de mata que ainda mantém características primárias.

 Em  1989  a  prefeitura  municipal  de  Ponta  Grossa  acrescentou-se  à 

administração do parque em uma parceria com a PANARATUR.

 Em 1990 é elaborado o Plano Diretor de Vila Velha, com considerações das 

várias instituições que atuavam na unidade de conservação.

 Em 2000 sob a responsabilidade IAP, foi idealizado o Plano de Manejo do 

Parque Estadual de Vila Velha, publicado em 2001.  

Ainda no tocante aos aspectos territoriais no Parque Estadual de Vila Velha, 

cabe mencionar a existência de um bairro do município de Ponta Grossa que faz divisa 

com o parque. Trata-se do Jardim Novo Vila Velha, surgido na década de 1980 o bairro 

abriga cerca de 200 famílias. 

Há uma associação de moradores no bairro,  que é  bem organizada e  realiza 

reuniões periódicas, onde também são tratados assuntos referentes ao Parque. Muitos 

problemas  são  enfrentados  pelos  moradores  do  bairro,  destacando-se  aqueles 

relacionados ao transporte coletivo devido à insuficiência de horários de ônibus.

Algumas iniciativas de infra-estrutura básica partiram da própria comunidade. O 

esgoto  local  é  canalizado,  porém lançado sem nenhum tratamento  no  arroio  Capão 

Grande. O abastecimento de água é feito através de um poço artesiano e as análises da 

água  revelaram-na  de  boa  qualidade.  O  bairro  possui  ainda  atendimento  médico  e 

escola, considerada a maior instituição do local.
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Considerações finais

 Este  interregno  administrativo  apresentado  na  história  de  criação  e 

desenvolvimento das atividades do parque, provocou o aparecimento de movimentos e 

de diferentes relações de poder no espaço, caracterizando territorialidades diversas em 

Vila Velha. Conforme Santos (1994), é o uso do território que faz dele um objeto de 

análise ímpar. O território é um híbrido de intenções e ações que o configuram. Este 

híbrismo  no  caso  do  PEVV,  esteve  em  constante  mudança  ao  longo  dos  anos, 

transformando-se de acordo com as políticas e diretrizes daqueles que controlavam a 

área do parque. 

Historicamente, registra-se a inexistência de instrumentos para a concretização 

de uma estrutura administrativa de gestão fundamentada em pressupostos e princípios 

de base territorial sustentável. Somente a partir do ano 2000 percebem-se iniciativas de 

revitalização do PEVV, visando adequá-lo à legislação atual e dotá-lo de infra-estrutura 

compatível  com  o  grande  volume  de  visitantes  que  recebia  anualmente  até  seu 

fechamento provisório. 

Atualmente  percebe-se  que  no  Parque  de  Vila  Velha  as  conformações 

territoriais provenientes de formas de gestão diferenciadas culminaram em um fluxo 

turístico controlado que, a partir do ordenamento visa evitar que os visitantes façam uso 

inadequado  da  unidade  de  conservação.  Este  aspecto  é  fundamental  no  controle, 

avaliação e  monitoramento dos impactos negativos provenientes da prática turística. 

Neste ponto, é preciso reconhecer que o PEVV vem aprentando-se como um modelo a 

ser seguido no Brasil por outras unidades de conservação da mesma categoria. 

 Finalizando,  acredita-se  na  importância  da  utilização  de  ferramentas  de 

planejamento territorial que produzam indicadores de monitoramento e controle, tanto 

do ambiente quanto dos fluxos de turistas no local.  Nesta perspectiva, a realização de 

diagnósticos  do  potencial  turístico-recreativo,  deve  ser  acompanhada  do  estudo  de 

viabilidade  econômica  do  uso  dos  recursos  naturais  das  áreas  protegidas  e  do 

planejamento  ambiental.  Este  último  inclui  a  análise  dos  impactos,  a  gestão  da 

qualidade  ambiental  dos  lugares  turísticos,  a  adoção  de  indicadores  ambientais  e  o 

desenho  de  modelos  sustentáveis  de  desenvolvimento  turístico.  Todos  são  temas 

fundamentais para a pesquisa e para o planejamento do turismo, especialmente quando 

se trata utilização de áreas naturais protegidas ou frágeis, como é o caso do Parque 

Estadual de Vila Velha.
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